DIREITO:

CONSTITUCIONAL

Nas questões de 01 a 08, assinale a assertiva correta.
01-
a)
A reforma constitucional, no sistema consti​tucional brasileiro, não conhece limites mate​riais.


b)
Segundo a jurisprudência do Supremo Tri​bunal Federal, existem normas  de hierarquia diferenciada na Constituição.


c)
Segundo a jurisprudência do Supremo Tri​bunal Federal, os princípios  gravados com cláusula pétrea  devem ser interpretados de forma tão estrita que a simples alteração de sua expressão literal, mediante emenda, pode significar  uma violação da Constitui​ção.


d)
Segundo a jurisprudência do Supremo Tri​bunal Federal, as cláusulas pétreas prote​gem direitos e garantias individuais que não integram expressamente o capítulo relativo aos direitos individuais.


e)
Segundo a jurisprudência do Supremo Tri​bunal Federal,  as  disposições constitucionais transitórias não são modificáveis mediante emenda constitucional.

02-
a)
A decisão final de mérito proferida pelo Supremo Tribunal Federal em sede de controle abstrato de normas tem eficácia ex nunc, necessaria​mente.


b)
A liminar concedida em ação direta de in​constitucionalidade pode ter eficácia ex nunc ou ex tunc.


c)
Segundo a jurisprudência do Supremo Tri​bunal Federal, compete ao Tribunal, em sede de controle abstrato de normas,  declarar a inconstitucionalidade e não a constitucionali​dade de norma impugnada.


d)
A eficácia jurídica da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de controle inci​dental, está condicionada à suspensão de execução da lei pelo Senado Federal.


e)
Contra decisão proferida pelo Tribunal de Justiça, em processo de controle abstrato de normas do direito estadual,  não cabe re​curso extraordinário.

03-
a)
No contexto de sua autonomia, os Estados-membros estão impedidos de instituir um regime parlamentar de Governo.


b)
Os Estados podem instituir uma Corte Constitucional com poderes para julgar as questões constitucionais, especialmente a ação direta de inconstitucionalidade.


c)
A Constituição estadual pode estabelecer que a representação interventiva, no plano estadual, deverá ser proposta pelo Procura​dor-Geral ou Advogado-Geral do Estado.


d)
É legítima previsão constitucional que condi​cione a nomeação ou a destituição de Se​cretários estaduais à aprovação da Assem​bléia Legislativa.


e)
Os Estados-membros não estão impedidos  de constituir um sistema legislativo bicame​ral.

04-
a)
É legítimo o provimento  de cargos públicos, mediante aproveitamento, transformação, acesso ou ascensão funcional.


b)
O direito de greve do servidor público será exercido nos termos previstos em lei complementar.


c)
Nos termos da Constituição, a estabilidade no cargo adquire-se após dois anos de efetivo exercício.


d)
A disponibilidade do servidor público dar-se-á com proventos integrais.


e)
O servidor estável poderá perder  o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado, mediante processo administrativo, no qual se lhe assegure ampla defesa ou mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma da lei complementar, assegurada ampla defesa.

05-
a)
As Comissões Parlamentares de Inquérito podem decretar a prisão provisória de eventual indiciado.


b)
As Comissões Parlamentares de Inquérito podem determinar a quebra de sigilo fiscal e bancário de pessoa submetida à sua investigação.


c)
As Comissões Parlamentares de Inquérito podem determinar a interceptação ou escuta telefônica de pessoa submetida à sua investigação.


d)
As Comissões Parlamentares de Inquérito podem determinar a busca e apreensão de documentos, no domicílio de pessoa submetida à sua investigação.


e)
Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,  é legítima a decretação da indisponibilidade de bens pelas Comissões Parlamentares de Inquérito.

06-
a)
Segundo a jurisprudência pacífica do Su​premo Tribunal Federal,  medida provisória não pode estabelecer limitações a direitos e garantias individuais.


b)
Segundo a jurisprudência do Supremo Tri​bunal Federal, medida provisória pode dispor  sobre matéria reservada à lei complementar, desde que seja aprovada pela maioria ab​soluta de cada uma das Casas do Con​gresso Nacional.


c)
Segundo a jurisprudência do Supremo Tri​bunal Federal,  o prazo de 90 dias para co​brança da contribuição social, instituída por medida provisória, conta-se a partir do pri​meiro dia de vigência da medida inaugural.


d)
Disposição constitucional que tenha sido objeto de alteração constitucional  introdu​zida após 1995 pode ser regulamentada mediante medida provisória.


e)
Medida provisória é um típico instrumento do processo legislativo federal, sendo vedada a sua utilização no plano estadual.

07-
a)
Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, nos processos criminais, os Ministros de Estado, desde que a instauração do processo seja autorizada pelo Congresso Nacional.


b)
Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, os crimes políticos.


c)
Os crimes contra a organização do trabalho devem ser julgados pela Justiça do Trabalho.


d)
Cabe recurso extraordinário de decisão definitiva proferida no âmbito dos juizados especiais.


e)
Compete ao Supremo Tribunal Federal o julgamento da representação interventiva, na hipótese de recusa à execução do direito federal por parte do Estado-membro.

08-
a)
Segundo a jurisprudência do Supremo Tri​bunal Federal, o princípio da proporcionali​dade tem aplicação no nosso sistema cons​titucional por força do princípio do devido processo legal.


b)
A prisão provisória não se compatibiliza com o princípio constitucional da presunção de inocência.


c)
Segundo a jurisprudência do Supremo Tri​bunal Federal, a determinação contida na lei de crimes hediondos no sentido de que os autores de determinados crimes cumpram a condenação em regime fechado atenta con​tra o princípio da individualização da pena.


d)
A condenação criminal proferida com base exclusiva em provas obtidas no inquérito criminal é plenamente válida.


e)
O direito a permanecer calado está limitado estritamente à esfera do processo criminal.

ADMINISTRATIVO

09- Quanto  à  revogação do ato administrativo é cor​reto afirmar:

a)
seus efeitos retroagem à data da edição do ato revogado

b)
o ato revogado está eivado de algum vício

c)
o ato vinculado não pode ser revogado

d)
a revogação  pode ocorrer por ato do Poder Judiciário

e)
é passível de revogação o ato cujos efeitos já se tenham exaurido

10- Tratando-se de convite, modalidade de licitação, se não houver o comparecimento de, no mínimo, três interessados ao procedimento, deve-se observar o seguinte comportamento:

a)
adotar outra modalidade de licitação

b)
repetir o convite, salvo por limitação do mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, sempre justificados

c)
revogar a licitação

d)
apurar o motivo do não-comparecimento dos convidados, para impor sanções

e)
prosseguir a licitação com os interessados, sem qualquer outra providência

11- Quanto à alteração unilateral do contrato admi​nistrativo, não é correto afirmar: 

a)
pode ocorrer quando houver modificação do projeto técnico contratado

b)
existe um limite percentual para acréscimos ou supressões no objeto contratado

c)
à faculdade de alteração unilateral do contrato corresponde a obrigação do Poder Público em manter o equilíbrio econômico-financeiro da avença

d)
insere-se entre as chamadas cláusulas exorbitantes dos contratos administrativos

e)
pode ser determinada pelo Poder Judiciário

12- Quando o Poder Público descentraliza serviço público, mediante contrato outorgado a particular, que o executará por sua conta e risco, ocorre:

a)
concessão

b)
autorização

c)
admissão

d)
parceria administrativa

e)
consórcio administrativo

13- Quanto aos serviços públicos, não é correto afirmar: 

a)
em caráter excepcional, por motivo de segurança nacional ou relevante interesse coletivo, o Estado pode executar atividades econômicas destinadas, originalmente, à iniciativa privada

b)
o princípio da mutabilidade do regime de execução do serviço público autoriza a sua alteração sem que disto decorra violação ao direito adquirido dos respectivos usuários

c)
a atividade econômica que o Estado exerce em caráter de monopólio é considerada serviço público

d)
o princípio da continuidade do serviço público justifica a imposição de limites ao direito de greve de servidores públicos

e)
a atividade econômica assumida pelo Estado como serviço público somente pode ser prestada pelo Poder Público, por meio da Administração Direta ou Indireta

14- O instituto jurídico que transforma o bem público de uso comum em bem público dominical denomina-se:

a)
desapropriação

b)
alienação

c)
desafetação

d)
servidão administrativa

e)
tombamento

15- No âmbito  do  controle  externo, de responsabili​dade dos Tribunais de Contas, o tipo de controle afeto à avaliação de mérito da despesa, sob o critério do custo-benefício, denomina-se:

a)
controle de legitimidade

b)
controle de economicidade

c)
controle de fidelidade funcional

d)
controle de resultados de cumprimento de metas e de programas de trabalho

e)
controle de legalidade dos atos

16- No exercício do controle externo, não compete ao Tribunal de Contas:

a)
fiscalizar as contas das empresas supranacionais de cujo capital a União participe

b)
acompanhar a arrecadação da receita a cargo das fundações e das sociedades instituídas e mantidas pela União

c)
decretar a inabilitação de responsável, por período de cinco a oito anos, para o exercício de cargo comissionado ou função de confiança

d)
arrestar bens e executar diretamente os débitos fixados em seus acórdãos

e)
apreciar a legalidade da admissão de pessoal, mediante contrato temporário

NOÇÕES DE DIREITO

17- "A" se comprometeu perante "B" a pagar a quantia de quinze mil reais ou a construir uma quadra de tênis, sendo que a escolha ficou a cargo de "B". Por ocasião do vencimento da obrigação, "A", negligentemente, não tomou as devidas providências para a construção da referida quadra. Logo, 

a)
o devedor ficará obrigado a pagar o valor da que por último se impossibilitou

b)
o credor poderá reclamar o valor de qualquer das duas, além da indenização pelas perdas e danos

c)
o credor terá o direito de exigir a prestação subsistente ou o valor da outra, com perdas e danos

d)
a obrigação concentrar-se-á na remanescente

e)
o devedor ficará liberado da obrigação

18- As modalidades "deixar de recolher", previstas na lei dos crimes contra a  ordem tributária (Lei nº 8.137/90, art. 2º, II), e na lei de organização da seguridade social (Lei nº 8.212/91, art. 95, d)

a)
distinguem-se quanto aos tributos a que se destinam e quanto às penas cominadas

b)
não subsistem em conjunto, porque a lei posterior revogou integralmente o dispositivo da lei anterior

c)
são idênticas entre si e ao crime de apropriação indébita (CP art. 168)

d)
aplicam-se indistintamente a toda espécie de tributo, inclusive às contribuições previdenciá​rias, cabendo ao juiz, ao individualizar a pena, escolher um dos dispositivos

e)
têm em comum a remissão à Lei nº 7.492/86 "do colarinho branco", no tocante à previsão da pena aplicável

19- Indique qual ou quais das receitas abaixo referidas pertence ou pertencem aos Estados e ao Distrito Federal.

I -
O produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem.

II-
Vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União instituir no exercício da competência residual.

III- 
Cinqüenta e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios.

IV-
Vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.

V-
Cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados.

a)
Somente um dos cinco incisos descreve receitas que constitucionalmente pertencem aos Estados e ao Distrito Federal.

b)
Somente os incisos I e II descrevem receitas que a Constituição diz pertencer aos Estados e ao Distrito Federal.

c)
Somente os incisos II e III descrevem receitas que a Constituição diz pertencer aos Estados e ao Distrito Federal.

d)
Somente os incisos I e V descrevem receitas que a Constituição diz pertencer aos Estados e ao Distrito Federal.

e)
Somente o inciso IV não descreve receitas que constitucionalmente pertencem aos Estados e ao Distrito Federal.

20- Uma pessoa tem, junto a uma instituição financeira autorizada, aplicações em fundos de resgate automático ligadas à conta corrente movimentável por cheque. Os depósitos feitos pelo correntista são transferidos para algum fundo gerido pelo banco que escolhe em que modalidade de ativos são aplicados os recursos. A figura jurídica que explica essa possibilidade é o (a)

a)
depósito irregular

b)
instrumento de mandato entregue na agência

c)
costume mercantil que permite às instituições financeiras usarem os recursos de seus depositantes

d)
fungibilidade que é característica da moeda

e)
boa-fé subjacente nas operações bancárias

21- Assinale a opção correta.

a)
Somente pode ser qualificado como sentença o provimento jurisdicional pelo qual o juiz decide o mérito do conflito de interesses.

b)
A ação popular ajuizada com o objetivo de obter a invalidação de ato praticado pelo Presidente da República deve ser processada e julgada pelo Supremo Tribunal Federal.

c)
Parte legítima para ocupar o pólo passivo no mandado de segurança em que se impugna ato praticado por autoridade no exercício de competência delegada é a autoridade administrativa delegada.

d)
A multa cominada liminarmente em ação civil pública só será devida e, portanto, exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença favorável ao autor.

e)
Não é cabível a utilização da ação popular para invalidar contrato de concessão de serviço público celebrado após concorrência processada em condições restritivas das possibilidades normais de competição.

22- É ilegal a terceirização sob a forma de

a)
prestação de serviços em atividade-fim da empresa tomadora dos serviços, em que a prestadora de serviços opera com pessoal e equipamento próprio, fora do estabelecimento da tomadora dos serviços

b)
prestação de serviços em atividade-meio da empresa tomadora dos serviços, em que a prestadora de serviços opera com pessoal e equipamento próprio, fora do estabelecimento da tomadora dos serviços

c)
locação de mão-de-obra em atividade-meio da empresa terceirizante, onde os empregados terceirizados laboram no estabelecimento da locatária da mão-de-obra, com o equipamento desta

d)
locação de mão-de-obra em atividade-meio da empresa terceirizante, onde os empregados terceirizados laboram no estabelecimento da locatária da mão-de-obra, com equipamento da empresa locadora de mão-de-obra

e)
locação de mão-de-obra em atividade-fim da empresa terceirizante, onde os empregados terceirizados  laboram no estabelecimento da locatária da mão-de-obra, com o equipamento desta

23- Assinale a opção correta.

a)
Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, a lei complementar nº 84, de 1996, na parte em que institui contribuição social a cargo das empresas, é inconstitucional porque possui fato gerador igual ao do imposto sobre a renda e base de cálculo igual à do imposto sobre serviços de qualquer natureza.

b)
As contribuições sociais para a seguridade social incidentes sobre o lucro e o faturamento não podem ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas em razão da atividade econômica da empresa.

c)
A instituição de contribuição social que não incida sobre a folha de salários é matéria exclusiva de lei complementar, por se constituir em modalidade de "outras fontes" destinadas a garantir a manutenção ou expansão da seguridade social.

d)
As empresas agroindustriais, conforme decisão do STF, não contribuem para a seguridade social com uma alíquota incidente sobre o valor estimado da sua produção agrícola, em substituição à contribuição sobre a folha de salários.

e)
O exercício, pela empregada gestante, do seu direito de licença, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias, está condicionado ao limite máximo do valor do benefício previsto em lei.

CONTROLE EXTERNO

24- No exercício das suas funções de controle externo da Administração Pública Federal, compete consti​tucionalmente ao Tribunal de Contas da União

a)
julgar as contas anuais do Presidente da República

b)
realizar inspeções e auditorias contábeis nas unidades administrativas dos órgãos da União, inclusive as da Câmara dos Deputados e do Senado Federal

c)
examinar, em grau de recurso voluntário, as contas anuais dos Governadores dos Estados e do Distrito Federal

d)
apreciar, para fim de registro prévio, que é condição essencial de validade,  a legalidade dos contratos administrativos

e)
verificar a legalidade dos atos em geral de admissão de pessoal do serviço público, exceto as nomeações no Poder Judiciário

25- A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, dos atos da Administração Pública Federal, exercida pelo Tribunal de Contas da União no desempenho da sua função de controle externo, não comporta exame, propriamente, quanto aos aspectos, conjuntamente considerados,  de

a)
legalidade e legitimidade

b)
economicidade e oportunidade

c)
legitimidade e conveniência

d)
conveniência e oportunidade

e)
legalidade e economicidade

26- As decisões do Tribunal de Contas da União, no uso da competência que lhe confere a Constituição, no atinente às suas funções institucionais de controle externo da Administração Pública Federal, de um modo geral, são

a)
irrecorríveis

b)
insusceptíveis de reapreciação em sede judicial, pelo Poder Judiciário

c)
recorríveis, mas apenas para o próprio TCU

d)
recorríveis, para o Congresso Nacional, do qual ele é órgão auxiliar

e)
recorríveis, extraordinariamente, para o Supremo Tribunal Federal

27- A competência constitucional do Tribunal de Contas da União, para fiscalizar a aplicação de recursos públicos,

a)
alcança  os repassados pela União, mediante convênio e ajuste, para os Municípios

b)
alcança os repassados pela União e os próprios dos Estados, DF e Municípios, por eles mesmos arrecadados

c)
não alcança os repassados pela União, mediante convênio e ajuste, para os Estados

d)
não alcança os repassados pela União, mediante convênio e ajuste, para os Estados e Municípios

e)
não alcança os repassados pela União, mediante convênio e ajuste, para os Estados e Municípios nem os próprios seus

28- As contas anuais da gestão financeira, orça​mentária e patrimonial do Tribunal de Contas da União são apreciadas e julgadas, quanto à sua regularidade,

a)
pela Câmara dos Deputados

b)
pelo Senado Federal

c)
pelo Congresso Nacional

d)
por Comissão Mista Parlamentar

e)
pelo próprio TCU

29- O controle externo da Administração Pública Fe​deral, por disposição constitucional expressa, é exercido pelo Congresso Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas da União, decorrendo desse contexto normativo que

a)
o TCU é um órgão subordinado e dependente do Congresso Nacional

b)
o Congresso Nacional é que detém o poder absoluto e exclusivo de controle externo

c)
o TCU detém e exerce algumas funções de controle que lhes são próprias e privativas

d)
as funções de controle do TCU são de caráter opinativo e subsidiárias

e)
o Congresso Nacional não exerce nenhuma competência efetiva e própria de controle externo

30- Em tema de competência e jurisdição do Tribunal de Contas da União, é incorreto afirmar-se que lhe cabe

a)
julgar as contas dos administradores das entidades dotadas de personalidade jurídica de direito privado, constituídas sob a forma de sociedade de economia mista federal

b)
fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo Partidário

c)
acompanhar a arrecadação de receita a cargo da União

d)
emitir parecer prévio sobre as contas dos governos dos Territórios Federais

e)
efetuar o cálculo das cotas dos Fundos de Participação dos Estados, fiscalizando a correta aplicação dos respectivos recursos que lhes são entregues

31- O Tribunal de Contas da União compõe-se de nove Ministros, que nas suas ausências e impedimentos serão substituídos pelos auditores, por convocação do Presidente e observada a ordem de antigüidade, estabelecendo a sua lei orgânica que

a)
os auditores substitutos de ministros são escolhidos entre os analistas de controle externo, do quadro de pessoal do TCU

b)
o TCU funcionará por meio de Câmaras, que serão presididas pelos ministros mais antigos, entre os seus integrantes

c)
junto ao TCU funcione uma representação do Ministério Público Federal, por designação do Procurador-Geral da República

d)
o auditor, quando não convocado para substituir ministro, realizará as inspeções e auditorias nos órgãos da Administração Pública Federal, por designação do Presidente

e)
os ministros do TCU terão as mesmas garantias e prerrogativas dos magistrados membros integrantes do Superior Tribunal de Justiça

32- Ao Tribunal de Contas da União, no âmbito de sua competência e jurisdição, como órgão de controle externo, assiste o poder regulamentar, podendo expedir atos e instruções normativas.

a)
Correta a assertiva, entendido esse poder regulamentar restrito a matéria de suas atribuições e sobre a organização dos processos que lhe devam ser submetidos.

b)
Correta a assertiva, entendido ser esse poder regulamentar restrito aos procedimentos a serem adotados no âmbito interno da sua Secretaria.

c)
Correta a assertiva, entendido ser esse poder regulamentar amplo destinado inclusive a interpretar e disciplinar a execução de leis, que disponham sobre matéria sujeita ao seu exame.

d)
Incorreta a assertiva, porque o poder regulamentar do TCU é restrito à matéria própria do seu Regimento Interno, quanto ao funcionamento desse órgão.

e)
Incorreta a assertiva, porque o TCU não dispõe de nenhum poder regulamentar.

33- O Tribunal de Contas da União, no exercício de suas atribuições, pode apreciar a constitucionalidade de leis e atos do poder público.

a)
Assertiva correta, entendida no sentido do controle de constitucionalidade concentrado e em abstrato. 

b)
Assertiva correta, entendida no sentido do controle de constitucionalidade difuso e incidental.

c)
Assertiva incorreta, porque não cabe essa apreciação de constitucionalidade, quer no chamado controle concentrado ou no difuso.

d)
Assertiva incorreta, porque só pode apreciar a constitucionalidade de ato do Poder Executivo e não o de lei.

e)
Assertiva incorreta, porque só pode apreciar a legalidade de ato sob sua jurisdição e não a constitucionalidade.

CONTABILIDADE:

GERAL

34- Registrada em 25 de fevereiro de 1998, a "Firma Mento Ltda." funcionou normalmente até o fim do ano, contabilizando seus resultados sob a ótica do Regime Contábil de Caixa. Ao chegar a dezembro foi informada de que, para elaborar seus balanços, teria de observar o Regime Contábil da Competência de Exercícios, em obediência aos princípios contábeis e às determinações legais. 


O lucro do exercício de 1998 já estava contabilizado sob regime de caixa e computava os seguintes elementos:


- Salários correspondentes aos meses de fevereiro a dezembro: R$ 3.960,00, faltando pagar apenas o mês de dezembro, no valor de R$ 360,00; 


- Seguros correspondentes aos meses de fevereiro de 1998 a janeiro de 1999, totalmente pago, à razão de R$ 80,00 por mês; 


- Serviços prestados durante todo o período, à razão de R$ 450,00 ao mês, inclusive fevereiro de 1998, faltando receber apenas o mês de dezembro/98; 


- Juros vencidos a favor da "Firma Mento", no valor de R$ 600,00, totalmente recebidos; 


- Impostos  e  taxas  municipais  no  valor  de   R$ 400,00, já vencidos mas ainda não pagos; 


- Comissões recebidas em 1998 mas que se referem  ao  exercício de 1999, no valor de R$ 100,00.


Ao fazer as correções de lançamentos para ajustar o lucro líquido ao regime de competên​cia, a empresa, naturalmente, provocou altera​ções no valor contábil do resultado antes conta​bilizado. Essas alterações significaram:

a)
redução do lucro em  R$    330,00

b)
redução do lucro em  R$    640,00

c)
aumento do lucro em R$    310,00

d)
aumento do lucro em R$    370,00

e)
aumento do lucro em R$ 1.030,00

35- Através da nota fiscal nº 1.315, a firma Comercial Ltda. adquiriu quatro máquinas de calcular ao preço unitário de R$ 120,00, com incidência de IPI a 10% e ICMS a 12%. Pagou o total da nota com o cheque BB 125.874. A finalidade da compra foi uma máquina para uso da própria firma e três máquinas para revender. Na Contabilidade foi providenciado o lançamento contábil correto que está apresentado a seguir sem o respectivo histórico. Assinale-o. 

a)
   Diversos 

a Bancos c/Movimento 

   Móveis e Utensílios 
120,00 

   Mercadorias 

360,00 
   480,00

b)
   Diversos 

a Bancos c/Movimento 

   Móveis e Utensílios 
120,00 

   Mercadorias

316,80

   ICMS a Recuperar
  43,20 
   480,00

c)
   Diversos 


a Bancos c/Movimento 

   Móveis e Utensílios 
132,00 

   Mercadorias

396,00 
   528,00

d)
   Diversos 


a Bancos c/Movimento 

   Móveis e Utensílios 
117,60 

   Mercadorias 

352,80 


   ICMS a Recuperar
  57,60
    528,00

e)
   Diversos 

a Bancos c/Movimento 

   Móveis e Utensílios 
132,00 

   Mercadorias 

352,80 


   ICMS a Recuperar
  43,20
   528,00

36- Em 31 de março, ao encerrar o seu exercício social, a nossa "Empresa Arial S.A." apurou as seguintes informações contábeis:


Dinheiro na Tesouraria
700,00

Dívidas diversas
880,00

Direitos sobre terceiros
500,00

Bens para revender
1.250,00

Folha de pagamentos, já quitada
170,00

Recibo de aluguel, já recebido
135,00

Capital registrado na Junta Comercial
3.000,00

Duplicatas de nossa emissão
200,00

Notas Promissórias de nossa emissão
410,00

Recibo de juros, já pagos
45,00

Móveis de nosso próprio uso
1.300,00

Lucros do período anterior
230,00

Duplicatas emitidas por terceiros
620,00

Notas Promissórias emitidas por terceiros
110,00

Ações de empresas coligadas
920,00

Recibo de juros, pagos antecipadamente
80,00

A partir das informações acima fornecidas concluímos que nossa "Empresa Arial S.A." apresenta um capital de giro no valor de:

a)
R$    930,00

b)
R$ 2.760,00

c)
R$ 2.840,00

d)
R$ 3.140,00

e)
R$ 3.260,00

37- Utilizando corretamente os critérios técnicos e legais de avaliação patrimonial, a empresa que não mantiver sistema de custo integrado e coordenado com o restante da escrituração, o chamado "controle permanente", deverá avaliar o custo de seus estoques de bens de vendas utilizando uma das opções abaixo. Assinale-a.

a)
Ao custo das primeiras entradas.

b)
Ao custo das últimas entradas.

c)
Ao preço de custo médio ponderado.

d)
Ao preço de custo médio ponderado ou a PEPS, opcionalmente.

e)
Ao preço de custo médio ponderado, ou a PEPS, ou a UEPS, opcionalmente.

38- A empresa comercial "Compras, Trocas & Vendas" resolveu encerrar definitivamente o seu estoque de chapéus de couro, que já não tinha fornecedor garantido, dispondo-se a vendê-lo sem nenhum lucro, ressarcindo-se, via preço, apenas do custo e do ICMS, que, certamente, teria de recolher na venda, à alíquota de 17%. Não havia ICMS anterior a ser recuperado. O custo do estoque em questão era de R$ 4.150,00. A tributação da venda para o ICMS era de 17%. Para não ganhar nem perder, a firma "Compras, Trocas & Vendas” teria de vender seu estoque pelo valor total de

a)
R$ 3.444,50

b)
R$ 4.150,00

c)
R$ 4.855,50

d)
R$ 5.000,00

e)
R$ 5.850,00

PÚBLICA

39- A firma “Desentupidora de Canos - ME” realizou um serviço para certa repartição pública federal em novembro de 1997, mas não recebeu o valor contratado, que era de R$ 1.800,00. No fim do ano seu crédito foi inscrito em Restos a Pagar, mas não chegou a ser pago durante o exercício de 1998. Quando, em maio de 1999, a firma reclamou o seu crédito, a inscrição em Restos a Pagar já tinha sido cancelada. Mesmo assim, após o cancelamento da inscrição em Restos a Pagar, a Unidade pode pagar o tal serviço utilizando recursos da dotação destinada a atender

a)
despesas extra-orçamentárias

b)
despesas vinculadas a Restos a Pagar

c)
despesas de exercícios anteriores

d)
obrigações de exercícios anteriores

e)
não pode mais pagar; o débito já prescreveu

40- Várias são as conclusões a que podemos chegar quando estudamos as normas e preceitos da Contabilidade aplicada à Administração Pública. Entre elas destacamos a seguinte afirmação correta:
a)
no grupo Ativo Compensado é feito o controle da solicitação, aprovação, e recebimento de recursos financeiros relativos ao orçamento público e à execução extra-orçamentária

b)
a Dívida Ativa é registrada no grupo Ativo Realizável a Longo Prazo e sua arrecadação é classificada como Receitas de Capital

c)
as mutações ativas são decorrentes da execução da receita orçamentária

d)
a inscrição em Restos a Pagar terá validade apenas até 31 de dezembro do ano subseqüente, embora sua prescrição só ocorra após cinco anos

e)
o cálculo da depreciação é necessário para efeito de apuração do saldo patrimonial das entidades da administração direta

41- O Sr. José Maria Maia estava inscrito em Dívida Ativa por um débito de R$ 1.230,00. Quando quitou esse débito pagando-o no Banco do Brasil, o Sr. José Maria, mesmo sem o saber, provocou um Fato Permutativo na Unidade Gestora credora da receita. Esse fato deve receber o seguinte lançamento contábil no Sistema Patrimonial:

a)
Dívida Ativaa Mutações Ativas
1.230,00

b)
Dívida Ativaa Mutações Passivas
1.230,00

c)
Bancos c/Movimento 
a Dívida Ativa

1.230,00

d)
Mutações Ativas

a Dívida Ativa

1.230,00

e)
Mutações Passivas
a Dívida Ativa

1.230,00

42- Chamado a analisar a situação orçamentária de uma Unidade Gestora da Administração Federal, um Analista de Finanças e Controle emitiu sua abalizada opinião na forma de uma das opções abaixo. O referido Analista, após seu exame concluiu que houve

a)
superávit orçamentário, quando com​parou a Despesa Fixada de 96.000, com a Despesa Realizada de 95.000

b)
déficit orçamentário, quando comparou a Despesa Realizada de 101.900, com a Receita Arrecadada de 101.500

c)
economia de despesa, quando compa​rou a Despesa Fixada de 95.000, com a Re​ceita Arrecadada de 96.000

d)
excesso de arrecadação, quando com​parou a Receita Prevista de 115.000, com a Receita Arrecadada de 105.000

e)
insuficiência de arrecadação, quando comparou a Despesa Fixada de 121.500, com a Receita Arrecadada de 115.000

43- Após o levantamento do Balanço Patrimonial, determinada Unidade Gestora apresentou os seguintes valores contábeis:


Passivo Real a Descoberto 
     300 


Passivo Real 


23.700 


Passivo Financeiro 

  5.700 


Passivo Compensado 

  4.200


Sabendo-se que esse mesmo balanço demonstrou um superávit financeiro de 900, podemos afirmar, com certeza, que o Ativo Permanente demonstrado tem o valor de


a)
16.800

b)
18.000

c)
23.400

d)
23.700

e)
27.900

AUDITORIA

44- Conforme determinação da NBC T 11, os papéis de trabalho de auditoria são de propriedade exclusiva do (da)

a)
entidade auditada, que detém a responsabilidade pela guarda e divulgação dos mesmos

b)
auditor, que também é responsável pela sua guarda e sigilo

c)
auditor, que também é responsável pela autorização de sua divulgação

d)
entidade auditada, que também é responsável pela sua guarda e sigilo

e)
auditor, que poderá autorizar o uso das informações por terceiros quando relevantes

45- Entre  os  fatores a serem  considerados  pelo auditor na determinação da amostra, além da população objeto da amostra, estão: 

a)
erro eventual, risco de amostragem e estratificação da amostra

b)
consistência, erro esperado, risco de amostragem e tamanho da amostra

c)
risco de amostragem, homogeneidade e estratificação da amostra

d)
risco de amostragem, erro tolerável e estratificação da amostra

e)
risco de amostragem, inconsistência e estratificação da amostra

ECONOMIA DO SETOR PÚBLICO

46- Nas opções abaixo, assinale a afirmativa falsa.

a)
Subsídios, ao contrário de impostos, não geram peso morto.

b)
Para que o peso morto seja minimizado, em geral se requer que os impostos sejam fixa​dos de tal forma que a demanda por todos os bens seja reduzida na mesma proporção.

c)
Para bens não relacionados, para que o peso morto seja minimizado se requer que os im​postos sejam inversamente proporcionais às elasticidades da demanda.

d)
Se a sociedade tem preocupações com distri​buição, desvios das regras de taxação efici​ente podem ser apropriados. 

e)
Se impostos cujos valores independem da quantidade tributada (lump sum) estives​sem disponíveis, os impostos poderiam ser aumentados sem qualquer peso morto.

47- Se a função consumo é C=100+0,8(Y-T), onde Y é a renda e T são os impostos, e tanto os impostos quanto os gastos do Governo aumentam R$ 1, o nível de equilíbrio da renda irá

a)
permanecer constante

b)
aumentar R$ 1

c)
aumentar R$ 3

d)
cair R$ 4

e)
cair R$ 2

48- No que diz respeito à política fiscal não é verdade que:

a)
um aumento nos gastos do Governo leva a um aumento mais do que proporcional na renda

b)
mudanças na política fiscal que reduzem a demanda por bens e serviços mudam a curva IS para a esquerda

c)
numa economia aberta, o resultado de uma política fiscal expansionista independe do regime de taxa de câmbio

d)
o aumento no consumo resultante de uma redução nos impostos é igual à propensão marginal a consumir vezes a variação nos impostos

e)
como a economia responde a um aumento dos impostos depende de como a política monetária responde ao aumento de impostos

49- No que se refere à senhoriagem:

I -
quando o crescimento monetário é constante, a senhoriagem e o imposto inflacionário são iguais;

II -
existe, eventualmente, uma taxa de cresci​mento monetário além da qual aumentos adicionais no crescimento monetário levam a um decréscimo na senhoriagem;

III-
à medida que a inflação se torna muito alta, o déficit em geral piora.

a)
Todas as afirmativas são falsas.

b)
Somente I e II são verdadeiras.

c)
Somente I e III são verdadeiras.

d)
Somente II e III são verdadeiras.

e)
Todas as afirmativas são verdadeiras.

50- Nas opções abaixo, assinale a  afirmativa falsa.

a)
Quando a criação de moeda se torna a principal fonte de financiamento dos gastos do Governo, o resultado de déficits grandes é alto crescimento monetário e, eventualmente, hiperinflação.

b)
Na presença de mobilidade internacional de capital e num regime de câmbio fixo, a política monetária não afeta o produto.

c)
A política fiscal também pode ser usada para afetar a composição do produto.

d)
No longo prazo um déficit orçamentário não afeta o produto.

e)
Uma regra de orçamento equilibrado elimina​ria os poderes estabilizadores automáticos do sistema de impostos e transferências.

51- Suponha uma situação em que até o ano 0 o Governo tenha um orçamento equilibrado e uma dívida igual a zero. No ano 0 o Governo reduz os impostos em R$ 1, ou somente 1 para simplificar.

I -
Se a dívida é totalmente paga no ano 1, o decréscimo nos impostos de 1 no ano 0 requer um aumento nos impostos igual a (1+r) no ano 1.

II -
Se a dívida é totalmente paga no ano t, o decréscimo nos impostos de 1 no ano 0 requer um aumento nos impostos igual a (1+r)t no ano t.

III-
Se a dívida é estabilizada do ano 1 em diante, os impostos devem ser permanentemente mais altos em r do ano 1 em diante.

a)
Todas as afirmativas são falsas.

b)
Somente I e II são verdadeiras.

c)
Somente I e III são verdadeiras.

d)
Somente II e III são verdadeiras.

e)
Todas as afirmativas são verdadeiras.

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

52- No tocante aos objetivos dos princípios orça​mentários, assinale a opção correta.
a)
Segundo o princípio da exclusividade, o orçamento deve conter todas as receitas e despesas referentes aos poderes da União.

b)
De acordo com o princípio da unidade, o orçamento deve conter apenas matéria orçamentária.

c)
O princípio da publicidade representa uma regra técnica administrativa, segundo a qual a lei do orçamento somente deve veicular matéria de natureza financeira.

d)
O princípio da legalidade determina que o conteúdo do orçamento deve ser divulgado por veículos oficiais de comunicação.

e)
O princípio da unidade recomenda que deve existir apenas um orçamento.

53- Entre os principais problemas associados à estru​tura e ao conteúdo do Orçamento Geral da União (OGU), até a reforma constitucional de 1988, des​taca-se

a)
a fraca relação entre planejamento e orçamento

b)
a falta de transparência no registro das transferências intergovernamentais

c)
a exagerada abrangência do orçamento, notadamente quanto às despesas de caráter social

d)
a falta de parâmetros que permitissem melhor avaliação dos programas

e)
a ausência de um adequado sistema de análise econômica que fundamentasse as hipóteses consideradas na elaboração do orçamento

54- Assinale a única opção correta pertinente ao conceito de orçamento-programa.

a)
A estrutura do orçamento enfatiza os aspectos contábeis de gestão.

b)
O principal critério de classificação é o funcional-programático.

c)
O controle visa avaliar a honestidade dos agentes governamentais e a legalidade no cumprimento do orçamento.

d)
O processo orçamentário é dissociado dos processos de planejamento e programação.

e)
As decisões orçamentárias são tomadas tendo em vista as necessidades das unidades organizacionais.

55- De acordo com o artigo 165  parágrafo 2º da Constituição de 1988, foi reservada à Lei de Diretrizes Orçamentárias a função de

a)
estabelecer, em conformidade com o PPA, as metas e prioridades da Administração Pública Federal, incluindo as despesas de capital para o exercício seguinte

b)
orientar a elaboração da lei orçamentária anual

c)
dispor sobre alterações na legislação tributária

d)
estabelecer a política de aplicação das agências financeiras de fomento

e)
especificar as ações prioritárias do plano de governo pelo período  superior a um ano

56- Entre as principais categorias que compõem as receitas públicas, não estão computados as (os)

a)
receitas de subsídios

b)
receitas de transferências

c)
contribuições parafiscais

d)
lucros das empresas públicas

e)
vendas de ativos reais e financeiros

57- As operações realizadas pela Administração Pú​blica, que resultarem em acréscimo ao patrimô​nio público, caracterizam-se como:

a)
correntes

b)
de capital

c)
ordinárias

d)
extraordinárias

e)
compensatórias

58- O orçamento público no Brasil, após a sua apro​vação em lei, poderá sofrer modificações no de​correr de sua execução através do mecanismo de abertura de créditos. Identifique o único tipo de crédito que já é previsto.

a)
crédito ordinário

b)
crédito suplementar

c)
crédito especial

d)
crédito extraordinário

e)
crédito adicional

59- As contas  discriminadas  abaixo  pertencem à demonstração de um balanço orçamentário da Administração Pública. Assinale a única opção que não se enquadra nessa demonstração.

a)
Pessoal e Encargos Sociais

b)
Restos a Pagar

c)
Alienação de Bens

d)
Inversões Financeiras

e)
Transferências de Capital

60- Em  relação  às finanças  públicas, uma  das afirmativas a seguir é falsa. Identifique-a.

a)
Um dos objetivos do sistema tributário é não ter impactos negativos sobre a eficiência econômica.

b)
A idéia de eqüidade tributária implica o fato de que todos os indivíduos devem pagar sua justa contribuição ao governo.

c)
O “princípio do benefício” afirma que as pessoas devem ser tributadas de acordo com a vantagem que recebem das despesas governamentais.

d)
O “princípio da capacidade de pagamento" afirma que cada um deve pagar proporcionalmente às suas condições.

e)
O “princípio do benefício” afirma que os tributos devem incidir, principalmente, sobre os mais ricos.

61- Afirma-se que a estrutura tributária de um país é considerada regressiva quando:

a)
a alíquota cobrada aumenta, se a renda do contribuinte aumenta

b)
todos os contribuintes pagam uma mesma parcela de imposto, em relação à sua renda

c)
quanto maior a renda do contribuinte, menor é a tributação, em proporção de sua renda

d)
é realizada, principalmente, através de impostos

e)
é realizada, principalmente, através de impostos incidentes sobre a produção da indústria  de transformação

62- Com  relação ao conceito de déficit público, iden​tifique a opção falsa.
a)
O conceito de déficit primário é o mais utilizado em termos internacionais, visto que facilita realizar comparações internacionais, em relação ao déficit público do país.

b)
O déficit público estrutural torna-se inconveniente para o desenvolvimento econômico do país, à medida que provoca o aumento da dívida pública e, por decorrência, obriga o governo a aumentar as taxas de juros.

c)
O déficit operacional é representado pela soma do resultado primário com as despesas com juros reais.

d)
O déficit nominal registra o déficit  total do setor público, em que são registradas todas as despesas e receitas.

e)
No déficit primário, são incluídas todas as receitas, mas excluído, na parte das despesas, o pagamento de juros.

63- O déficit  público  de  caixa  é  representado por aquelas despesas que excedem à receita cor​rente e que o governo financia contraindo obriga​ções em relação ao futuro e/ou reduzindo seus ativos. Esse déficit é financiado

a)
pela colocação de títulos públicos

b)
por operações de crédito junto ao público, no sistema financeiro privado

c)
por aumentos de capital junto ao público

d)
pelo aumento da pressão fiscal sobre o mercado de bens e serviços privados

e)
pelas emissões de base monetária

64- Os  indicadores  quantitativos ou índices de endi​vidamento público são relações entre variáveis econômicas com a finalidade de medir a capaci​dade de pagamento de um governo. Assinale a relação errada.

a)
saldo devedor  x  Produto  Interno Bruto

b)
saldo devedor  x  exportações

c)
serviços da dívida pública externa  x  receitas de importações

d)
serviços da dívida pública  x  receita orçamentária

e)
saldo devedor no final do período  x  receita pública no final do período

65- Entre meados da década de 1980 e os primeiros anos da década de 1990 o relacionamento entre o Tesouro Nacional e o Banco Central do Brasil passou por importantes alterações que afetaram o resultado das transações fiscais e conseqüentemente o controle da liquidez da economia. Identifique a opção incorreta.

a)
Fim da Conta Movimento entre o Tesouro Nacional e o Banco do Brasil.

b)
A dívida mobiliária do Tesouro continuou a cargo do Banco Central.

c)
A dívida mobiliária do Tesouro ficou parte com o Banco Central e parte com o Tesouro Nacional.

d)
O Banco Central ficou sendo responsável pelo total da dívida a ser colocada no mercado.

e)
O lucro do Banco Central passou a ser transferido ao Tesouro Nacional.

66- Em um sistema federal existem níveis alternati​vos de governo, através dos quais os serviços públicos são ofertados. Em algumas atividades a União, os Estados e os Municípios as exercem de forma concorrente. Identifique a única opção cuja competência não é concorrente.

a)
educação primária, secundária e universitária

b)
promoção social

c)
saúde e saneamento

d)
defesa e segurança nacional

e)
transporte rodoviário

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

67- Indique, nas opções abaixo, a teoria  das organi​zações que veio representar um desdobramento da teoria da burocracia weberiana e uma aproxi​mação em direção à teoria das relações huma​nas.

a)
neoclássica

b)
de sistemas

c)
comportamental

d)
estruturalista

e)
contingencial

68- A partir de meados da década de 70, o modelo de Estado construído no pós-guerra começa a mostrar sinais de esgotamento. A crise que se inicia põe em xeque não só as  dimensões  econômicas e sociais do aparelho estatal, mas também a administrativa. Nesse sentido, o modelo burocrático, até então a principal referência das Administrações Públicas, passa a ser questionado. As críticas que surgem dirigem-se tanto à concepção filosófica do modelo quanto às dificuldades de se aproximar do tipo ideal weberiano. Entre as críticas ao modelo burocrático relacionadas nas opções abaixo, assinale aquela que não  lhe é pertinente.

a)
A burocracia estatal passa a ser vista como corporativista, com práticas comprometidas predominantemente com os interesses de grupo.

b)
Os funcionários públicos são retratados como morosos, pouco eficientes e ritualistas.

c)
A burocracia é questionada por sua preocupação excessiva com a neutralidade e incapacidade de se opor a orientações contrárias a seus valores.

d)
A estrutura  burocrática estatal é apontada como grande  fonte  de gastos públicos, num contexto em que os governos são forçados a cortarem custos.

e)
A burocracia é considerada inadequada à ênfase gerencial que se pretende imprimir ao novo modelo de Estado.

69- Uma das  experiências  mais importantes de re​forma administrativa no Brasil foi aquela operada pelo Decreto-lei n( 200/67. Sobre este decreto é correto afirmar que:

a)
restringiu a criação de órgãos da administra​ção indireta visando fortalecer a administra​ção direta

b)
propiciou uma forte concentração de poderes no plano federal, tornando as esferas locais e regionais suas dependentes para a execução de certas atividades

c)
não se preocupou com a organização e es​truturação da Presidência da República e dos Ministérios, já que tais aspectos haviam sido bem definidos pelas reformas anteriores

d)
operou uma genuína descentralização de poderes para estados e municípios, incenti​vando o aparelhamento destas esferas de governo

e)
não incentivou a institucionalização de dispo​sitivos modernizadores para a gestão dos serviços públicos

70- Se por um lado as demandas por serviços públi​cos cresce em termos quantitativos e qualitativos em virtude do processo de democratização e do resgate da cidadania, por outro lado, a receita advinda do pagamento de impostos e tributos não tem sido suficiente para arcar com os com​promissos do Estado. Esta situação de crise dos serviços, escassez de recursos e déficit público vem exigindo mudanças na forma de administra​ção do Estado. 

Assinale a resposta  que  expressa  uma  das tendências da  Reforma do Estado voltada para o modelo gerencial de Administração Pública. 

a)
Adoção de critérios de desempenho baseados somente em indicadores de eficiência e de produtividade.

b)
Valorização das carreiras exclusivas de Estado através do estímulo ao pessoal administrativo  no desenvolvimento de atividades-meio.

c)
Atendimento das demandas do cidadão pela implementação de processo de centralização administrativa do controle social.

d)
Competição entre prestadores de serviços através da privatização e de parcerias com o setor privado e com organizações não-governamentais.

e)
Adoção de programa de desregulamentação com vistas ao estabelecimento de controles com foco na eficácia e efetividade.

71- A  Administração Pública no Brasil tem passado  por vários períodos de reformas que assumem características diferenciadas.  Assinale a resposta incorreta. 

a)
A reforma implementada no final dos anos 60 caracterizou-se pela busca de profissionaliza​ção do servidor público e o estabelecimento de regras que rompessem com o cliente​lismo/nepotismo e a corrupção inerentes ao modelo burocrático.

b)
A implementação de um modelo burocrático de administração  buscava o estabelecimento de normas relativas à orçamentação, sistema do mérito para ingresso no setor público e racionalização de processos.

c)
As reformas das décadas de 30 e 40 caracterizaram-se pela busca de maior controle contábil e o estabelecimento de regulamentos e práticas de administração de pessoal, na tentativa de romper com o modelo patrimonialista de administração.

d)
A crise fiscal dos anos 70 e mais tarde o processo de globalização estimularam a reconstrução do Estado de modo a romper com o modelo burocrático de administração.

e)
O processo de desburocratização dos anos 80 se insere no esforço de apoio do Estado ao desenvolvimento, à estruturação da administração segundo o modelo de sistemas e à implementação de mudanças planejadas segundo as estratégias de desenvolvimento organizacional.

72- A Administração Pública gerencial, emblemática do novo modelo de Estado, requer das organizações públicas maior capacidade de adequação às contingências, agilidade e eficiência. Para que se concretize esse objetivo é essencial rever a forma de gerenciar os recursos humanos na área estatal, com vistas à adequar o funcionalismo a este cenário. A política de recursos humanos idealizada para atender a esta demanda pressupõe orientações que rompem com o antigo paradigma burocrático. 

Assinale, entre as opções abaixo, aquela que melhor define uma proposta coerente com a constituição do novo funcionalismo público,  no contexto da reforma do Estado brasileiro.   

a)
A adequação do funcionalismo público ao modelo de Estado que se pretende consolidar requer o fim da estabilidade funcional para todos os servidores públicos, como forma de estimular a melhoria do desempenho e o comprometimento do funcionário com sua função.

b)
A forma de remuneração a ser adotada deverá ter flexibilidade suficiente para estimular os funcionários que se destacam pelo desempenho, eliminando-se, assim, quaisquer limitações que possam obstaculizar a retenção daqueles que ocupam funções consideradas estratégicas.

c)
A admissão do funcionalismo deverá ser feita através de processos seletivos análogos aos da iniciativa privada, eliminando assim  procedimentos anacrônicos como o concurso público.

d)
Os planos de carreira a serem estruturados deverão abandonar perspectivas de classes hierarquizadas que tendem a incentivar comportamentos tradicionais e pouco afeitos ao empreendedorismo que se requer do novo funcionário.

e)
O novo funcionalismo público deverá ser composto por um núcleo de servidores estatutários, constituindo as denominadas carreiras de Estado, e um núcleo celetista, dedicado à administração indireta e aos serviços operacionais.

CIÊNCIAS POLÍTICAS E SOCIAIS

73- Leia os enunciados que se seguem:

Conjunto de agentes que se caracterizam pela ética da obediência, cujas atividades, por definição, devem se reger pelos critérios da expertise, confiabilidade, confidencialidade, impessoalidade, imparcialidade, moralidade,  e que competem em arenas  administrativas,  excluindo o envolvimento político e partidário.

Complexo político-organizacional soberano, constituído por povo, território,  governo e quadro administrativo, aparato de segurança encarregado do  monopólio do uso da violência, e ordenamento jurídico impositivo que possui natureza extroversa. 

Conjunto de procedimentos formais e informais que expressam relações de poder e que se destinam a prover a resolução pacífica dos conflitos sobre bens públicos.

Indique a seqüência conceitual que expressa mais precisamente os enunciados acima.

a)
Burocracia/ Estado/ Política

b)
Burocracia/ Política/ Estado

c)
Burocracia/ Governo/ Política

d)
Política/ Governo/ Administração Pública

e)
Administração Pública/ Estado/Governo

74- Existe um certo consenso entre os especialistas de que o sistema de representação parlamentar vigente no Brasil encerra graves distorções à efetiva representação da vontade dos eleitores. Há, ademais, autores que também o criticam pela sua baixa capacidade de produzir maiorias estáveis, que tornariam o sistema político mais governável. 

Indique a opção abaixo que não se aplica ao sistema de representação brasileiro.

a)
O sistema de representação brasileiro permite coligações  entre  os  partidos  nas  eleições  proporcionais.

b)
Nas eleições proporcionais, os partidos que não obtêm o quociente eleitoral também participam da distribuição das “sobras” de votos.

c)
O mandato parlamentar pertence aos representantes eleitos e não aos partidos pelos quais concorreram.

d)
Nas eleições proporcionais, vigora um sistema de “lista aberta”.

e)
Não existe cláusula de barreira para restringir a representação apenas aos partidos que tenham obtido determinado percentual de votos nas eleições.

75- “Na maior parte das sociedades, tradicionais ou modernas, constatam-se arranjos de intermedia​ção política caracterizados pela troca de bens públicos, privadamente controlados, por bens privados; por redes de lealdades pessoais; e pela personalização do exercício do poder político.

Da mesma forma, freqüentemente,  observa-se que partes da burocracia pública são capturadas pelo sistema de interesses privado, ao mesmo tempo que partes do setor privado se aliam a segmentos da burocracia pública, de modo que determinados interesses da sociedade civil passam a existir e a se realizar dentro do Estado.

Uma estratégia destinada a fazer face a esses problemas e a instituir padrões de neutralidade e universalidade na Administração Pública  con​siste na criação de agências governamentais autônomas frente à política partidária e eleitoral, encarregadas do planejamento e implementação das políticas públicas.”

Indique a seqüência conceitual que expressa mais precisamente o enunciado acima.

a)
Clientelismo / Elitismo / Tecnoburocracia

b)
Insulamento burocrático / Clientelismo / Corpo​rativismo

c)
Clientelismo / Neocorporativismo / Anéis buro​cráticos

d)
Clientelismo / Anéis burocráticos / Insulamento burocrático

e)
Clientelismo / Anéis burocráticos / Tecnoburo​cracia

76- A partir da década de 1930, a gestão da política econômica ganhou novos instrumentos. Com o advento das idéias de Keynes, algumas correntes políticas anteriormente vinculadas aos partidos socialistas optaram por uma estratégia de ação que procurava combinar a manutenção de uma ordem de mercado, na economia, com a ampliação da democracia política e de mecanismos de proteção social para as camadas médias e baixas da sociedade. Tiveram origem, assim, os chamados “Estados de bem-estar social”, ou Welfare States.

Desde a década de 1980, várias correntes acadêmicas e políticas passaram a advogar reformas estruturais nas economias dos países que haviam seguido políticas “keynesianas”, isto é, baseadas nas idéias de Keynes. Esta “reação” ficou conhecida internacionalmente como “neo-liberalismo”.

Com base no exposto acima, indique a resposta correta.

a)
Para os países subdesenvolvidos, Keynes propôs o modelo de “industrialização por substituição de importações”, como forma de acelerar o desenvolvimento econômico e a obtenção de padrões elevados de bem-estar social. Por isso, a partir da década de 1980, os autores neo-liberais começaram a apontar a falência daquele modelo de industrialização e a necessidade de se implementarem reformas estruturais nestes países.

b)
Os Estados Unidos foram o país que mais drasticamente aplicou a receita “neo-liberal”, a partir de 1980 com Reagan, justamente por ter sido o país que implementou mais radicalmente os princípios keynesianos de gestão macro-econômica.

c)
Apesar da prevalência das idéias considera​das neo-liberais a partir da década de 1980, os países europeus ainda mantêm muitas regulações econômicas que se fundamentam no keynesianismo. O mesmo não se pode dizer dos Estados Unidos, onde a “reação” neo-liberal foi mais efetiva.

d)
Na Europa, durante o período do pós-guerra, Suécia, Áustria, Itália, República Democrática da Alemanha, Dinamarca, Finlândia, Suíça, Grã-Bretanha, Bélgica, Holanda e Hungria eram os melhores exemplos de Estados de bem-estar social.

e)
O keynesianismo serviu como referência fundamental para a definição do modelo econômico soviético, após a Revolução Russa, sendo posteriormente estendido a todas as economias do Leste Europeu.

